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Para estudo da Conimissão de Pustiça e Legislação — Parecer 
do Sr. Senador Marcilio de Lacerda, apresentado na 
reunião de 21 de julho de 1920. 

Em virtude de unia indicação do'Sr. Senador tàondesi de 
Almeida, approvada pelo Senado, esta Commissão é chamada 
a, «tomando conhecimento das mensagens do Sr. Presidente 
da Republica, de 13 de agosto do 1919 e 12 de janeiro de 1920, 
suggeirir uma providencia urgente que evite a continuação do 
mutil sacrifício dos dinheiros publicou, originado do acto le- 
gislativo que causou o desperdício annual do 129:000$000». 

Na primeira das mensagens a que se refere a indicação, 
encontra-se a relação dos funccioharios da Justiça do Acre, 
postos cm disponibilidade, e a segunda informa ao Senado do 
modo pelo qual o Poder Executivo, usando de uma autori- 
zação legislativa, (reformou aquella justiça e decretou a dis- 
ponibilidade dos mencionados funccionariois. 

Vejamos, pois, qual a situação jurídica dos mesmos e 
qTiaes as providencias que podem ser tomadas para resolver 
a questão. 

Pelo decreto n. 9.831, de 23 do outubro de 1912, havia, 
no Território do Acre, dous Tribunaes de Appellação, um com 
sáde em Senua Madureira e jurisdicção nas Prefeituras de Alto 
Purüs c Alto Acre e o outro com siéde em Cruzeiro do Sul e 
jurisdicção nas Prefeituras do Alto Juruá e Tarauacá; cinco 
comarcas e doze termos, lendo cada uma daqucllas um juiz 
do direito, e cada um destes um juiz municipal e tres sup- 
plentes e varias juizes de paz. O Poder Legislativo, porém, 
entendeu, na sua alta sabedoria, que essa organização não sa- 
tisfazia o interesse publico, e autorizou, no art. 3o, n. 11 da 
lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 o Executivo a 

«reformar a Justiça Civil e Criminal do Território do 
Acre, podendo supprimir um dos dou® Tribunaes de 
Appellação, reduzir o numero das comarcas e dos ter- 
mos, sem prejuízo dos interesses da justiça. 

§ 1.° Of, juizes vitalícios, que não forem aproveitados 
em virtude da reforma ficarão em disponibilidade, com 
dous terços dos vencimentos, considerados como orde- 
nado para todos os effeitos, até que sejam aproveita- 



dos na Justiça Federal, ou local, nos termos da lei vi- 
gente . 

§ 2.° Os demais funccíonarios, não vitalícios, que 
também não forem aproveitados, ficarão do mesmo 
modo, em disponibilidade, com direito ás vagas que 
occorrerem em quaesquer repartições, percebendo os 

/iue tiverem mais de 10 annos de serviço, dous terços 
dos actuaes vencimentos, c os que tiverem menos de 
10 annos, apenas metade dos vencimentos. 

§ 3.° O Governo designará para séde do Tribunal 
de Appcllação que ficar, o logar que fôr mais conve- 
niente á administração da Justiça, conciliando quanto 
possível, esses interesses com a salubridade do clima 
do local escolhido.» 

De como o Poder Executivo se houve na utilização dessa 
autorização, dá-nos informes fidedignos a própria mensagem 
presidencial de 12 de janeiro do corrente anno, nos seguintes 
termos: 
.1' ' " , ' ' • ' 

«A reforma, executada pelo decreto n. 12.405, de 
28 de fevereiro de 1917, não se modificou essencial- 
mente a organização anterior da Justiça, regida pelo 
decreto n. 9.831, de 23 de outubro de 1912. O que 
houve de mais notável foi a fusão dos dous tribunaes 
em um. Ficaram intactos, porém, os departamentos; 
não se alterou o numero das comarcas, nem c dos respe- 
ctivos juizes. Quanto aos termos, foram supprimidos 
em determinada comarca e creado um, em outra. 

Pelo que diz respeito á suppressão de um dos 
Tribunaes e a designação da séde do que ficasse, o 
Governo procedeu assim: fixou a séde em Rio Branco, 
cidade que se achava sob a jurisdicçâo do Tribunal de 
Senna Madureira, mas, em vez de supprimir o Tribu- 
nal de Cruzeiro do Sul, cuja jurisdição comprehendia 
território differente e cujos juizes não eram obrigados 
a transportar-se para Rio Branco, supprimiu o de 
Senna Madureira. Isso deu logar a que os desembar- 
gadores de Senna Madureira ficassem em disponibili- 
dade, pela suppressão dc seu Tribunal, e os de Cru- 
zeiro do Sul reclamassem a mesma situação, por não 
serem obrigados, visto a sua inamovibilidade, a servir 
cm território differente do de sua jurisdição.» 

Como se vê dessa clara exposição official, o fito da re- 
forma não foi certamente o bem publico e muito menos os 
interesses do Thesouro, sacrificado em avultada quantia e 
ameaçado de uma sangria maior, com a acção que os magistra- 
dos, prejudicados, segundo informação autorizada, estão mo- 
vendo contra a União, para o eífeito dq serem considerados 
também em disponibilidade, mas naturalmente com todas as 
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vantagens do cargo, como acaba ile aconlecer com o desem- 
bagador Fernando- Luiz Vieira Ferreira, posto em disponibi- 
lidade em virtude da sentença, cujos fundamentos merecem 
ser transcriptos: 

«Vistos e examinados estes autos de acção ordiná- 
ria, intentada pelo desembargador Fernando Luiz 
Vieira Ferreira contra a União Federal. 

E attendendo a que o autor, magistrado vitalício, 
removido a pedido para ter exercício no Tribunal de 
Appellação de Cruzeiro do Sul, adquiriu com o acto de 
posse o direito á inamovibilidade nesse cargo, attri- 
buto inherente á judicatura cm o actual regimen po- 
lítico; 

Attendendo a que a extincção daquella Côrte de 
Justiça e a creação de um só Tribunal de segunda 
instância do Território do Acre, com séde em Rio 
Branco si constituem providencias que se enquadram 
na competência da legislatura ordinária, não podegi, 
entretanto, affectar ã plenitude do direito já adquirido 
pelos membros da corporação desapparecida no tocante 
ás garantias de todo incorporadas ao seu patrimônio; 

Attendendo a que a admiltir no Estado a faculdade 
de, desconbecendo-as compeli ir o juiz a deslocar-se do 
dislncto onde fòra provido como inamovivel, para 
exercer «fora dede» funccões aincTâ que da mesma na- 
tureza, será imnlicifamente prival-o do goso de um 
direito que a Constituição Federal assegura de modo 
expresso e positivo (art. 74); 

Attendendo a que no caso de sunores«ão de um 
careo dessa especie, incumbe ao poder publico, que no 
inleresse social reputou-o desnecessário no locai con- 
tinua ■ a desobrigar-se de seus deveres para com o re- 
spectivo titular, até que lenha por util restabelecer 
abi o exercício da funeçõo extinetn — hypofhese 
única em rme poderá exigir a prestação de serviços 
correspondenle. a menos une esse in-cresssdo con- 
venha na a ceei facão de uma uotra collocação, tran- 
sigindo assim cem o direito de que é portador.' (Accs. 
do S. T. F.. -de 10 de agoofo e 10 de novembro de 
1910. 8 de abril de 1014 e 13 de novembro de 1915); 

Por eK(es fundamentos julgo procedente a acção 
e cnndemno a ré no pedido. Publique-se e registre-se, 
intimadas as partes.» 

Em visia cja redolução governamental, ficaram dispo- 
níveis Ires desembargadores, bom 20:000$ annuaes cada. um 
procurador geral, com 12:000$. um secretario com 12:000$. 
um juiz municipal com 18:000$. um adjuneto de promotçr 
com 6:000$, um official com 3:600$, um escrivão conT réis 
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3:000$ e dous officiaes de justiça com 1:500$ cada. E cum- 
pre ainda accrcscenlar a essa não pequena lista um juiz 
seccional federal com 31:000$, a respeito do qual se le na 
cilada mensagem: 

«Não cogitando a autorização legislativa sinão da 
justiça local mas desejando o Governo fixar também 
em Rio Branco q juizo federal, transferiu para abi 
a sua séde, firmado no art. 115 do decreto n. 9.831, 
de 23 de outubro de 1912. 

O juiz, não se conformando com esse acto, por se 
julgar lesado em seus direitos de inamovibilidade, 
apezar de se estender a sua jurisdicção a todo o ter- 
ritório e ser clle, portanto, obrigado a residir em 
qualquer ponto desse território para onde se transpor- 
tasse legalmente a séde do juizo, como tem aconte- 
cido em outras secções, deixou immediatamente o 
cargo, entrando no goso do. férias rgeularaentares e em 
seguida no de licenças que lhe foram concedidas pelo 
Supremo Tribunal Federal, nos termos da lei, per- 
manecendo depois de esgotadas essas licenças, nesta 
capital, por alguns mezes, féra de seu cargo, até ser 
posto em disponibilidade pelo decreto de 23 de julho 

i do anuo passado expedido «de accôrdo com a Consti- 
tuirão e leis vi/j entes e tendo em vista eis allegações e 
os documentos apresentados pelos interessado^-». (O 
grypho é da mensagem.) 

E o cargo assim considerado vago, já está preenchido 
com a remoção de um juiz de outra secção. 

Essa é, em suas linhas geraes, a situação actual dos ma- 
gistrados o funccionarios da justiça do Acre de que cogita a 
indicação. Vejamos agora o que se tem tentado fazer para 
acabar com tal anomalia o quaes as «providencias urgentes» 
que, para isso, poderão ser postas em pratica. 

Comecemos pela suggorida pelo proprio autor da indi- 
cação. S. Ex. offereeeu ao orçamento do Interior para o 
corrente eixcrcicio, e o Senado a approvou para constituir 
projeeto em separado, a seguinte emenda, ora submettida 
'ainbem ao estudo desta Commissão: 

«Verba — 33" Território do Acre — Restabeleça- 
se o serviço judiciário do Acre; voltando a seus car- 
gos os funccionarios postos em disponibilidade de ac- 
cordo com a tabella annexa». 

Em face da lei citada em que fundou o Poder Executivo 
para reformar a Justiça em questão, a medida proposta é 
inaoceitavel, por isto que os juizes não aproveitados em a 
nova organização, ficaram em disponibilidade até que fossem 
nomeadas para a Justiça Federal, e não para outra qualquer 
e, muito menos, para a do Acre, onde os seus serviços foram 



considerados desnecessários, e estão, pois no direito de não 
acceitar essa designação, e, além disso, a sua volta para o« 
antigos postos, nenhuma economia traria aos cofres da Na- 
çao, como deseja a indicação; ao contrario, com a despeza 
respectiva, o «srcrificio dos diriheiros públicos» ficaria au- 
gmentado de 50 %. 

A nomeação para juiz seccional depende de proposta do 
Supremo Tribunal que, como é sabido, escolhe mediante con- 
curso de documentos três candidatos, dentre os quaes o Pre- 
sidente da Republica nomeia um para o cargo de juiz fe- 
deral. Ora, não sendo dispensável esta formalidade exigida por 
disposição expressa da Constituição (art. 48, n. 11) e nem 
se podendo, por outro lado, compellir os magistrados dispo- 
niveis, aos azares de um concurso em que poderão ser ou não 
classificados, resta ao Poder Executivo apenas a faculdade de 
aproveital-os como juizes substitutos federaes. 

Quanto á justiça local do Districto Federal, porém, as 
difficuldades são menores, porquanto os respectivos requisi- 
tos para a nomeação constam de leis,ordinárias e podem ser 
modificados ou supprimidos, desde que se respeitem os di- 
reitos adquiridos. 

O Sr. desembargador João Rodrigüe? do Lago já por duas 
vezes requereu o seu arroveitamento no cargo de membro da 
Còrte de Appellação deste districto. Mas o Governo indeferiu- 
lhe a pretenção, fundado em que, pela organização judiciaria 
local as vaaa? de desembargador são nreenchidas pelos juizes 
de direito, mediante absoluta antiauidaae. De feito, quer se 
tenha em vista o decreto que roeula actualmente essa ius- 
tiça, quer, em face da lei anterior (n. 1.338, de 1905), o 
oceesso na iudiratura do Districto é feito por antigüidade, 
a comocar de juiz criminal até desembargador. 

Pondo do parte a controvérsia em que. sobre este mesmo 
asumnto, já se extremaram os Prs. Amaro Cavalcanti e Epi- 
tacio Pessoa nos despachos proferidos em petições do desem- 
bargador Lago. affirmnodo o primeiro oue os juizes das varas 
desta Capital teem direito adquirido ao acresso até membro 
da Côrfá de Appellação. e negando o seetindo este direito; e 
enearando-se a promoção apenas como uma asniraeãn natu- 
ral dos oue pertencem i uma çornorarão de gradarão biernr— 
chica, não é iusto oue se nomeiem para os postos mais ele- 
vados. copi preterirão dos mie iá pertencem ao ouadrn. pes- 
soas estranhas a elle, por mais respeitáveis que seiam os seus 
direitos. Admittir essa pratica será tirar o estimulo aos mie 
procuram bom servir a causa publica, na espectativa de obter 
uma situarão melhr.j. rnm o correr do tempo e a approxima- 
ção da velbire e do eapaacn. 

O Dr. Wortigern T.niz Ferreira, iniz foHeral em diSPO- 
nitiRidade reoperep tamhem ao Porler TVerntivo. n «eu apro- 
veitamento pos rargoo rto conferlor fto geoqipdo orflrio e de 
juiz da vara da Prnvedoria o Roqirluos mas não loo-rou võr 
a sua pretenção satisfeita, naturalmente porque um dos lo- 



gares é preenchido por concurso c o outro ó de accesso; for- 
malidades estas que não podem ser dispensadas sinão cm 
virtude de lei. 

Cumpre, pois, ao Congresso autorizar o Presidente da 
Republica a nomear os magistrados em questão, para os car- 
gos da justiça local do Dislricto Federal, providos por con- 
curso, independentemente dessa formalidade, respeitadas as 
vagas, efue por lei, devam ser disputadas somente por uma 
classe determinada de funccionarios. Nesse numero, estão as 
de presidente do jury, .juiz criminal, que só poderão concorrer 
os prelores e promotores públicos. Assim sendo os ex-mem- 
bros da judicatura do Acre, ora em disponibilidade, poderão 
ser aproveitados nas vagas de pretor criminal e juiz criminal, 
para cujo preenchimento puderem concorrer os advogados, 
porquanto, nessas hypotheses, não haverá preterição de can- 
didatos beneficiados por lei. 

Os magistrados disponíveis que acceitarem a nomeação 
passarão a perceber os vencimentos integraes dos cargos que 
exerciam na justiça do Acre, salvo si os do novo cargo forem 
melhores, e os que não a acceitarem, ficarão avulsos sem 
vencimentos. 

Quanto aos demais funccionarios postos em disponibili- 
dade, de accôrdo com a lei de 5 de janeiro de 1917 citada, o 
Governo já está, pela legislação vigente, autorizado a apro-' 
veital-os em quaesquer renartições e. por conseguinte, não 
ha mais necessidade de se legislar a respeito. 

Deante do que se vem de "expôr, esta Commissâo é de 
parcer que seja adoptado o seguinte 

PROJECTO 
O Congresso Nacional decreta; 
Ari. 1.° Pica o Poder Executivo autorizado a nomear in- 

ílependenfemente de concurso os membros da magistratura 
do Território do Acre postos em disponibilidade, em virtude 
da reforma autorizada tnelo art. 3o, n. 11, da lei n. 3.232. 
de 5 de janeiro de 1917, para os cargos de pretor crimina! 
ou de juiz criminal, em vagas cujo preenchimento não esteja 
reservado aos prelores. 

Paraerapho unien. Para o provimento dos novos cargos 
que sc crearem na. justiça local do Dislricto Federal, o Go- 
verno nnderá escolher livremente os magistrados de que trata 
esto artigo. 

Art. 2." Os referidos funccionarios que acceitarem os 
cargos para que foram nomeados, de accópdo com esta lei, 
passarão a perceber os vencimentos integraes que tinham ao 
serem postos em disponibilidade; e ós que não os acceitarem. 
ficarão avulsos, sem vencimentos. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 


